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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo compreender como as práticas ambientais, sociais e de governança 

(ESG) podem ser integradas às organizações para promover a sustentabilidade organizacional, 

abordando a necessidade urgente de uma perspectiva sistêmica sobre a relação entre humanos, 

mercados e meio ambiente. Empregando uma abordagem qualitativa, a pesquisa foi realizada por meio 

de uma revisão bibliográfica, identificando práticas nas dimensões ambiental, social e de governança 

que contribuem para a sustentabilidade organizacional. O estudo revelou que a adoção equilibrada de 

práticas ESG fortalece as organizações, aumentando sua capacidade de gerar valor a longo prazo, 

gerenciar riscos e melhorar a eficiência. Como contribuição, foi desenvolvido o Modelo Iceberg da 

Sustentabilidade Organizacional, classificando aspectos visíveis e invisíveis da sustentabilidade 

organizacional. Esta pesquisa apresenta um modelo visual para apoiar organizações e pesquisadores 

na aplicação de práticas ESG, oferecendo uma perspectiva estruturada sobre os elementos essenciais 

da sustentabilidade organizacional. As conclusões limitam-se à análise teórica, com validação empírica 

do modelo preconizada em diferentes contextos organizacionais. 

 

Palavras-chave: Organização. ESG. Ambiental. Práticas Sociais e de Governança. Sustentabilidade. 

Sustentabilidade Organizacional. 

 

 

  

https://doi.org/10.56238/arev6n4-399


 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.6, n.4, p.17873-17888, 2024  

17874 

1 INTRODUÇÃO 

O mundo está mudando e, além do lucro, as organizações estão cada vez mais considerando o 

propósito e seu impacto na sociedade, abordando questões ambientais, sociais e de governança 

corporativa. O desenvolvimento sustentável ganhou importância, sinalizando uma mudança para a 

integração de critérios de sustentabilidade nas estratégias de negócios (Amaral et al., 2023). 

Nesse contexto, o conceito de sustentabilidade organizacional está evoluindo, e esse progresso 

conceitual destaca as práticas ambientais, sociais e de governança (ESG), reforçando a capacidade de 

uma organização de gerar valor de longo prazo, melhorar a eficiência, gerenciar riscos e aumentar a 

vantagem competitiva por meio da inovação (Belinky, 2021; Costa et al., 2022; Silva, 2023). 

A literatura revela estudos que conectam práticas ESG e sustentabilidade organizacional, 

embora a maioria se concentre principalmente em questões ambientais (Saxena et al., 2022). Além 

disso, embora muitos artigos discutam os benefícios da adoção dessas práticas, muitas vezes eles não 

abordam como as organizações as implementam de maneira equilibrada ou quais aspectos específicos 

são impactados (Teles et al., 2015; Eccles et al., 2020; Senadheera et al., 2022; Amaral et al., 2023). 

Isso ressalta a necessidade de mais pesquisas sobre o tema (Nunhes et al., 2020; Gillan et al., 2021; 

Nakagawa, 2023). 

Por esse motivo, é preciso entender como as práticas ESG podem ser adotadas de forma 

equilibrada pelas organizações para promover a sustentabilidade organizacional. 

 

2 SUSTENTABILIDADE 

As ideias iniciais sobre o desenvolvimento sustentável surgiram no final da década de 1950, 

marcando uma transição de um foco exclusivamente econômico, como defendido por Friedman 

(1979), para uma perspectiva mais ampla em que as organizações priorizam não apenas o lucro, mas 

também os objetivos sociais e ambientais, enfatizando o papel crítico das empresas dentro de uma 

abordagem integrada e interdisciplinar (Elkington, 2012). 

Na década de 1980, o  relatório Our Common Future das Nações Unidas  , também conhecido 

como Relatório Brundtland, introduziu o conceito de sustentabilidade, definindo-o como a capacidade 

de atender às necessidades atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às 

suas próprias necessidades (ONU, 1987). 

Durante a década de 1990, Capra (1996) e Elkington (2012) desenvolveram conceitos que 

oferecem alternativas ao foco tradicional de maximização do lucro proposto por Friedman (1979). 

Ambos apresentaram uma perspectiva mais sistêmica sobre a sustentabilidade, considerando a 

interdependência de fatores econômicos, sociais e ambientais. Enquanto Friedman via as empresas 
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principalmente como agentes econômicos, Capra e Elkington argumentaram que as empresas deveriam 

agir como partes integrantes de um sistema maior, onde suas ações têm consequências significativas 

para a sociedade e o meio ambiente. 

Isso levou ao surgimento de organizações que buscam ações sustentáveis, buscando um 

equilíbrio entre a viabilidade econômica e o uso consciente dos recursos naturais (Fialho et al., 2008). 

Além disso, tem havido uma necessidade crescente de as empresas se adaptarem rapidamente a novos 

modelos organizacionais mais flexíveis, enfatizando as interações dos indivíduos com a sociedade e a 

transparência na tomada de decisões (Willerding, 2015). 

A sobrevivência da humanidade depende cada vez mais de uma relação harmoniosa com o meio 

ambiente, exigindo cooperação e interação entre todos os seres vivos e seu entorno. Isso requer a 

adoção de uma visão sistêmica, interconectada e holística (Capra, 1996). 

Assim, o poder econômico não deve ser visto como o objetivo final, mas sim como um 

instrumento para alcançar um equilíbrio entre esses fatores (Panisson et al., 2017). As práticas de 

sustentabilidade devem transcender as perspectivas econômicas, assumindo um papel central na 

orientação das empresas para práticas mais sustentáveis (Esteves, 2021) e mais saudáveis (Amaral et 

al., 2023). 

Nesse contexto, a sustentabilidade é fundamental para a compreensão das interações entre 

desenvolvimento e preservação ambiental, bem como a interconexão dos indivíduos e o impacto de 

suas ações na Terra. 

 

3 SUSTENTABILIDADE ORGANIZACIONAL 

A incorporação da sustentabilidade nos negócios está intimamente ligada ao conceito de valor 

compartilhado, em que as empresas podem aumentar a produtividade ao longo da cadeia de valor por 

meio de práticas sustentáveis (Porter, Kramer, 2011). Quando as organizações se concentram apenas 

no crescimento para obter lucro sem gerar valor, elas podem experimentar um crescimento de curto 

prazo, mas acabam perdendo a capacidade de inovar, manter o foco no cliente e sustentar uma visão 

de longo prazo. É essencial entender a sustentabilidade como um fator de valor para todas as partes 

interessadas (Mendes, 2012). 

A teoria das partes interessadas reconhece que as organizações têm obrigações não apenas para 

com os acionistas, mas para com todas as partes interessadas. Isso é vital, pois a pressão das partes 

interessadas impulsiona os esforços para melhorar os resultados organizacionais (Gonçalves, 2014). 

Além disso, as organizações têm responsabilidade pelo futuro do planeta e pelo bem-estar das próximas 

gerações (Alexandrino, 2020). 
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A sustentabilidade organizacional está associada à capacidade de garantir a continuidade e o 

sucesso a longo prazo (Vildåsen et al., 2017; Nunhes et al., 2020). As empresas são consideradas 

sustentáveis quando adotam práticas ambientais, sociais e de governança corporativa (Costa et al., 

2022), gerando benefícios em vários aspectos da organização e contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável (Teles et al., 2015). 

A adoção de práticas sustentáveis e o equilíbrio entre as dimensões ambiental, social e 

econômica continuam sendo um tema de debate contínuo. No entanto, alcançar esse equilíbrio é uma 

prioridade crítica e urgente (Barrymore, Sampson, 2021; Delgado-Ceballos et al., 2023). 

 

4 PRÁTICAS AMBIENTAIS, SOCIAIS E DE GOVERNANÇA CORPORATIVA (ESG) 

Com a crescente adoção de práticas ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG), 

fica evidente que adotar a perspectiva ESG em vez da abordagem mais ampla de sustentabilidade 

amplia o escopo e otimiza as iniciativas, resultando em uma organização mais sustentável (Niemoller, 

2021). 

A implementação de práticas ESG surge como uma estratégia fundamental para a 

sustentabilidade organizacional, permitindo que as empresas minimizem os impactos ambientais 

negativos, promovam relações sociais equitativas e garantam uma governança corporativa ética e 

transparente (Teles et al., 2015; Amaral et al., 2023). 

A literatura apresenta diversas práticas relacionadas às dimensões ambiental, social e de 

governança do ESG. No entanto, não há consenso sobre quais práticas são mais eficazes ou apropriadas 

para promover a sustentabilidade organizacional (Amaral et al., 2024). A Tabela 1 resume as principais 

práticas ambientais, sociais e de governança identificadas. 

 

Tabela 1 – Práticas ambientais, sociais e de governança identificadas na literatura 

Práticas ESG Autores 

Avaliação de Impacto Ambiental Garay; Fonte, 2012; Teles et al, 2015 

Mudanças climáticas, mitigação de 

gases de efeito estufa, adaptação às 

mudanças climáticas, eficiência 

energética e fontes alternativas de 

energia para pequenas e médias 

empresas 

Garay; Fonte, 2012; Teles et al, 2015; Niemoller, 2021; Costa 

et al., 2022; ABNT, 2022; Arco-Castro et al., 2023; Galindo 

et al., 2023 

Gestão de água e efluentes Bandinelli et al., 2020; ABNT, 2022; Galindo et al., 2023 

Conservação e uso sustentável da 

biodiversidade e do solo 

Bandinelli et al., 2020; Cruz, 2021; ABNT, 2022; Galindo et 

al., 2023. 

Economia circular e gestão de 

resíduos 

Garay; Fonte, 2012; Teles et al, 2015; Bandinelli et al., 2020; 

Cruz, 2021; ABNT, 2022; Galindo et al., 2023; Arco-Castro 

et al., 2023. 

Gestão ambiental, gestão da 

qualidade do ar, áreas contaminadas 

e gestão de materiais perigosos 

Garay; Fonte, 2012; Costa et al., 2022; Cruz, 2021; ABNT, 

2022; Galindo et al., 2023; Arco-Castro et al., 2023;. 
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Desenvolvimento territorial, 

investimento social privado, 

diálogo e engajamento das partes 

interessadas e impacto social 

Álvares; Souza, 2016; Chams, 2020; Cruz, 2021; Galindo et 

al., 2023; Garay; Fonte, 2012; Lee et al., 2016; Monteiro et 

al., 2021; ABNT, 2022; Amaral et al., 2023; Arco-Castro et 

al., 2023. 

Inclusão sistemática de indivíduos 

ou grupos de comunidades vizinhas 

como fornecedores 

Galego-Alvarez et al., 2014; Amaral et al., 2023 

Respeito aos direitos humanos, 

eliminação do trabalho forçado ou 

análogo ao escravo e erradicação do 

trabalho infantil 

Garay; Fonte, 2012; Álvares; Souza, 2016; ABNT, 2022; 

Amaral et al., 2023; Cruz, 2021; Galindo et al., 2023. 

Políticas e práticas para promoção 

da diversidade, equidade e inclusão 

Álvares; Souza, 2016; Chams, 2020; Cruz, 2021; Galindo et 

al., 2023; Garay; Fonte, 2012; Lee et al., 2016; Monteiro et 

al., 2021; Schleich, 2022; ABNT, 2022; Amaral et al., 2023; 

Arco-Castro et al., 2023. 

Relações e práticas trabalhistas 

justas, desenvolvimento 

profissional, qualidade de vida, 

liberdade de associação e políticas 

de remuneração e benefícios 

Galego-Alvarez et al., 2014; Schleich, 2022; Cruz, 2021; 

ABNT, 2022; Amaral et al., 2023; Arco-Castro et al., 2023; 

Galindo et al., 2023. 

Gestão de saúde e segurança 

ocupacional 
ABNT, 2022; Schleich, 2022; Amaral et al., 2023 

Promoção da responsabilidade 

social na cadeia de valor e 

engajamento das partes interessadas 

Garay; Fonte, 2012; Galego-Alvarez et al., 2014; ABNT, 

2022; Schleich, 2022; Arco-Castro et al., 2023 

Políticas de treinamento e 

desenvolvimento dentro da cadeia 

de valor 

Schleich, 2022; Amaral et al., 2023 

Estrutura e composição de 

governança corporativa, propósito e 

estratégia relacionados à 

sustentabilidade 

Garay; Fonte, 2012; Teles et al., 2016; Monteiro et al., 2021; 

Amaral et al., 2023; Arco-Castro et al., 2023; Cruz, 2021; 

ABNT, 2022; Galindo et al., 2023; IBGC, 2023. 

Conduta empresarial, compliance, 

programas de integridade, práticas 

anticorrupção, prevenção de 

concorrência desleal e engajamento 

de stakeholders 

Monteiro et al., 2021; Cruz, 2021; Amaral et al., 2023; 

ABNT, 2022; Costa et al., 2022; Arco-Castro et al., 2023; 

Galindo et al., 2023; IBGC, 2023. 

Controles internos, gestão de riscos 

de negócios, auditorias, 

conformidade legal e regulatória, 

segurança da informação e 

privacidade de dados pessoais 

Teles et al., 2015; Cruz, 2021; ABNT, 2022; Galindo et al., 

2023; IBGC, 2023. 

Transparência na gestão, prestação 

de contas, relatórios ESG, relatórios 

de sustentabilidade ou relatórios 

integrados 

Teles et al., 2015; Amel-Zadeh; Serafeim, 2018; Cruz, 2021; 

ABNT, 2022; Galindo et al., 2023; IBGC, 2023. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

A adoção de práticas socioambientais ajuda a identificar organizações com características 

desejáveis e importantes para os stakeholders (Niemoller, 2021). A Global Reporting Initiative (GRI) 

e o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) recomendam a integração de aspectos ESG 

na tomada de decisões organizacionais e nos processos estratégicos, pois é responsabilidade da alta 

administração da organização estabelecer uma cultura ambiental, social e de governança (GRI; IBGC, 

2019). É importante ressaltar que essa jornada é única e varia para cada organização (ABNT, 2022). 
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5 METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa exploratória, com o objetivo de 

compreender o significado de um problema social ou humano (Creswell, 2010). Seu objetivo é explorar 

como as organizações podem adotar práticas ESG de maneira equilibrada para promover sua 

sustentabilidade. Este artigo faz parte da pesquisa de doutorado do primeiro autor, já apresentada ao 

comitê de qualificação, sob a supervisão dos outros dois autores, que atuam respectivamente como 

coorientador e orientador. 

Foi realizada uma revisão da literatura com buscas sistemáticas nas bases de dados Web of 

Science e Scopus utilizando os termos "sustentabilidade organizacional" e "práticas ESG", além de 

buscas em outras fontes de dados. A partir dos documentos selecionados, foram identificadas práticas 

ambientais, sociais e de governança, que ajudaram a identificar aspectos que contribuem para a 

sustentabilidade organizacional. 

Para atender ao objetivo e representar os resultados da pesquisa, o estudo utilizou uma analogia 

com o modelo de iceberg cultural de Edward Hall (1976). Esse modelo explica que apenas uma 

pequena parte de uma cultura é visível acima da superfície, como linguagem e comportamentos, 

enquanto a maioria, incluindo crenças, valores e pensamentos, está submersa e invisível. Isso destaca 

a importância de estar ciente desses aspectos invisíveis para entender completamente uma cultura 

(Hall, 1976). Consequentemente, foi desenvolvido o Iceberg da Sustentabilidade Organizacional. 

 

6 O ICEBERG DA SUSTENTABILIDADE ORGANIZACIONAL 

Quando aplicados ao contexto organizacional, os aspectos visíveis de uma organização - como 

políticas, estruturas e processos formais - podem ser ilustrados. Esses aspectos, embora facilmente 

observados e medidos, representam apenas a ponta do iceberg. Uma parte crucial que influencia 

significativamente o desempenho organizacional e a vantagem competitiva está abaixo da superfície, 

muitas vezes profundamente enraizada e virtualmente impossível de quantificar. 

Na Tabela 2, são apresentados os aspectos visíveis e invisíveis identificados na literatura como 

fatores determinantes para a sustentabilidade organizacional. 

 

Tabela 2 – Aspectos visíveis e invisíveis da sustentabilidade organizacional 

Aspectos visíveis Aspectos Invisíveis 

Organização saudável Gestão empresarial 

Inovação Estruturas de incentivos 

Comunicação com as partes interessadas Políticas internas sustentáveis 

Iniciativas sociais Geração de valor 

Critérios do investidor Resiliência organizacional 

Relatórios de sustentabilidade Comportamento ético 

Produtos sustentáveis Saldo ESG 
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Melhores resultados Estratégia ESG 

Agenda 2030 Interdependência das dimensões ESG 

Certificações ambientais Sistemas de governança 

Planejamento estratégico Diferenciação competitiva 

Diversidade e inclusão Transformação cultural 

Empreendedorismo Prioridades orientadas por objetivos 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Os aspectos visíveis representam práticas e indicadores facilmente mensuráveis, enquanto os 

aspectos invisíveis refletem elementos mais profundos e subjetivos que permeiam o propósito e a 

cultura da organização, influenciando diretamente o alinhamento estratégico com os princípios e 

práticas ESG. Os elementos visíveis e invisíveis estão interligados entre si e entre si, impactando-se 

mutuamente e a sustentabilidade organizacional em intensidades variadas. Para melhor visualização, 

foi desenvolvida a Figura 1. 

 

Figura 1 – Rede de Relacionamento de Aspectos Visíveis e Invisíveis 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Na Figura 1, observa-se que os aspectos visíveis e invisíveis estão interligados, refletindo uma 

dinâmica complexa de interdependência que sustenta a adoção equilibrada de práticas ESG. Essa 

interconexão pode ser entendida através das lentes da teoria da Teia da Vida, que sugere que todos os 
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elementos de um sistema vivo mantêm relações simbióticas e interdependentes, formando uma rede 

em que cada componente influencia e é influenciado pelos demais (Capra, 1996). 

No contexto organizacional, tanto elementos tangíveis e mais facilmente mensuráveis, como 

processos e práticas, quanto elementos intangíveis, menos visíveis ou mais difíceis de medir, como 

cultura, ética e valores, desempenham papéis essenciais na promoção da sustentabilidade. Nessa 

perspectiva sistêmica, cada aspecto organizacional – visível ou invisível – ganha relevância dentro de 

um conjunto, onde seu valor emerge das relações e fluxos entre os componentes da organização. 

A teoria de Capra (1996), ao enfatizar a interconexão e a mutualidade dos componentes, lança 

luz sobre como a sustentabilidade organizacional depende de uma visão holística, capaz de abarcar a 

complexa rede de relações que define a viabilidade e a evolução do sistema organizacional ao longo 

do tempo. 

Com base nas conexões entre aspectos visíveis e invisíveis, foi desenvolvida uma nuvem de 

palavras em que as palavras maiores representam as mais interligadas, pois estas têm maior impacto 

na sustentabilidade organizacional (Figura 2). 

 

Figura 2 – Nuvem de palavras de aspectos visíveis e invisíveis 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Melhores resultados, organizações saudáveis, critérios de investimento, criação de valor, 

vantagem competitiva e priorização de propósito se destacam como elementos-chave na promoção da 

sustentabilidade organizacional. Ao traçar um paralelo entre aspectos visíveis e invisíveis e suas 

interconexões, foi conceituado o Modelo Iceberg da Sustentabilidade Organizacional. Essa analogia 

de um iceberg aumenta a compreensão, enfatizando a complexidade dos contextos organizacionais e a 
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importância de mergulhar abaixo da superfície para compreender completamente sua dinâmica mais 

profunda e intrincada (Figura 3). 

 

Figura 3 – Iceberg da Sustentabilidade Organizacional 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Conforme observado no Iceberg da Sustentabilidade Organizacional (Figura 3), a adoção de 

práticas ambientais, sociais e de governança (ESG) tornou-se essencial para garantir a sustentabilidade 

organizacional e gerar uma série de benefícios para as organizações que as implementam. Alguns 

desses benefícios são mais visíveis e tangíveis, enquanto outros são mais difíceis de identificar ou 

mesmo intangíveis. 

As organizações que incorporam práticas ESG em suas operações diárias não apenas 

demonstram seu compromisso com sua própria sustentabilidade e a da sociedade, mas também colhem 

vários benefícios. Esses benefícios geralmente são claros ao analisar a organização e devem estar 

alinhados com seu planejamento estratégico. Os exemplos incluem a obtenção de certificações 

ambientais, o desenvolvimento de produtos sustentáveis, a adoção de iniciativas sociais – 

particularmente aquelas focadas em diversidade e inclusão – e a manutenção de uma organização 

saudável. 

Além disso, essas organizações estabelecem uma comunicação transparente e eficaz com as 

partes interessadas. A publicação de relatórios de sustentabilidade confiáveis demonstra transparência 

e responsabilidade, reforçando sua reputação como organizações saudáveis – um critério importante 
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para os investidores. Essas organizações estão engajadas com a Agenda 2030, demonstrando seu 

compromisso com o desenvolvimento sustentável, atendendo às expectativas atuais e antecipando 

futuras demandas sociais e ambientais. 

Em um mundo capitalista, não se pode negar que no centro desses esforços está a busca de uma 

vantagem competitiva que resulte em melhores resultados para a organização e seus acionistas. No 

entanto, abaixo da superfície - por meio de ações, estratégias, valores ou crenças que são mais difíceis 

de observar ou medir - a base para esses resultados está garantida. Para isso, a adoção equilibrada de 

práticas ESG é essencial. Essa base é ainda apoiada pela implementação de políticas internas 

sustentáveis, transformação da cultura organizacional, incentivo ao comportamento ético, priorização 

do propósito além do lucro e estabelecimento de sistemas de governança. Além disso, as organizações 

que adotam essas práticas reconhecem a interdependência das dimensões ambiental, social e de 

governança e criam estruturas de incentivo para apoiar sua integração. 

Outros elementos invisíveis ou difíceis de mensurar incluem a adoção de uma estratégia 

organizacional focada no equilíbrio das dimensões ambiental, social e de governança, o que 

proporciona uma vantagem competitiva no mercado em que a organização atua, e a criação de valor 

no curto, médio e longo prazo. Esses fatores são vitais para garantir não apenas um presente saudável 

e resiliente, mas também um futuro sustentável para as próximas gerações. 

A eficácia de uma estratégia focada em ESG na promoção da sustentabilidade organizacional 

se reflete na capacidade de antecipar riscos e aproveitar oportunidades. Em um ambiente de negócios 

cada vez mais volátil e incerto, a adoção dessas práticas fornece às organizações uma direção para 

enfrentar novos desafios, como mudanças climáticas, desigualdade social e práticas de gestão em 

evolução. A integração equilibrada das dimensões ambiental, social e de governança permite que as 

organizações equilibrem o crescimento econômico com a responsabilidade social e ambiental. Essa 

abordagem os torna mais adaptáveis e inovadores, permitindo que prosperem e gerem valor 

sustentável. 

 

7 CONCLUSÕES 

Este estudo teve como objetivo compreender como as práticas ambientais, sociais e de 

governança (ESG) podem ser integradas nas organizações de forma equilibrada para promover a 

sustentabilidade organizacional. Por meio de uma abordagem qualitativa apoiada em uma revisão de 

literatura, a pesquisa identificou que a adoção de práticas ESG fomenta organizações saudáveis, 

melhorando sua capacidade de gerar valor e alcançar melhores resultados. 
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Com base nessas descobertas, foi desenvolvido o modelo Iceberg de Sustentabilidade 

Organizacional. Esta representação gráfica pode ser usada tanto para pesquisas futuras quanto para 

aplicações práticas em organizações. O modelo distingue aspectos visíveis e mensuráveis, como 

inovação e comunicação com stakeholders, de elementos invisíveis e subjetivos, como priorização de 

propósito e transformação da cultura organizacional. A adoção equilibrada de práticas ESG apoia o 

desenvolvimento sustentável, torna as organizações mais saudáveis, mais atraentes para os investidores 

e mais bem equipadas para alcançar resultados superiores. 

Este estudo é limitado por sua natureza qualitativa e exploratória. Portanto, as conclusões são 

interpretativas e os resultados refletem uma perspectiva teórica sobre o tema. Para pesquisas futuras, 

recomenda-se validar empiricamente o modelo aplicando-o a diferentes tipos de organizações para 

avaliar sua eficácia e adaptabilidade. 
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